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AGRAVANTE         : Associação Alphaville Campina Grande
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AGRAVADO           : Apoena Empreendimentos Imobiliários Ltda
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AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO DE
RESTITUIÇÃO C/C DECLARATÓRIA E OBRIGAÇÃO
DE  NÃO  FAZER.  LOTEAMENTO  FECHADO.
CONSTITUIÇÃO DE ASSOCIAÇÃO  PARA FINS DE
MANUTENÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.  ADESÃO
DA PROMOVENTE E POSTERIOR DESLIGAMENTO.
CONTINUIDADE  DAS  COBRANÇAS  DE “TAXA DE
MANUTENÇÃO”. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO
DIREITO  DE  LIBERDADE  DE  ASSOCIAÇÃO.
HIPÓTESE  ANALISADA  PELO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM  SEDE  DE  RECURSO
REPETITIVO.  DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS
INDEVIDAMENTE  EXIGIDAS.  ABSTENÇÃO  DE
COBRANÇA  DE  ENCARGO  ASSOCIATIVO  POR
PARTE DA APELADA. SENTENÇA EM CONFRONTO
COM  JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA  DE
TRIBUNAL  SUPERIOR.  MANUTENÇÃO  DA
MONOCRÁTICA  IMPUGNADA.  DESPROVIMENTO
DA SÚPLICA.

- “(…).I. A existência de mera associação congregando
moradores com o objetivo de defesa e preservação de
interesses comuns em área habitacional não possui o
caráter  de  condomínio,  pelo  que  é  possível  ao
associado  o  seu  desligamento,  formalmente
manifestado, inclusive porque previsto no Estatuto da
entidade, cumprido o período de carência e pagas as
cotas respectivas, vencidas até então.
(…).
(STJ -  REsp 588.533/RJ,  Rel.  Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR,
QUARTA TURMA, julgado em 28/09/2004, DJ 28/11/2005, p. 294)
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- “1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte
tese: "As taxas de manutenção criadas por associações de
moradores não obrigam os não associados ou que a elas
não anuíram".”
2.  No caso concreto,  recurso especial  provido para julgar
improcedente a ação de cobrança.
(STJ - REsp 1439163/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Rel. p/
Acórdão Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015,
DJe 22/05/2015)

-  “   Se   a   compra   se   opera   em  data   posterior  à
constituição  da  associação,   na   ausência   de   fonte
criadora  da obrigação (lei ou contrato),   é   defeso   ao
poder   jurisdicional,   apenas   calcado  no  princípio
enriquecimento     sem    causa,    em   detrimento  aos
princípios   constitucionais  da  legalidade  e  da  liberdade
associativa,  instituir   um  dever  tácito  a terceiros, pois,
ainda que se admita a colisão de princípios  norteadores,
prevalece,  dentre   eles,   dada   a  verticalidade  de
preponderância,  os preceitos constitucionais,  cabendo, tão
somente, ao   Supremo   Tribunal Federal,  no  âmbito  da
repercussão   geral,   afastá-los  se  assim  o  desejar  ou
entender". (STJ - REsp 1280871/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 11/03/2015, DJe 22/05/2015)

- Em exercendo a promovente o seu direito de liberdade de
associação, é indevida a exigência de taxa associativa de
manutenção  a  partir  do  momento  de  sua  retirada  da
entidade.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno  apresentado  pela  Associação  Alphaville

Campina Grande, contra a monocrática de fls. 395/398, que deu provimento ao apelo

interposto pela  Apoena Empreendimentos Imobiliários Ltda,  nos autos da  “Ação de

Restituição c/c Declaratória e Obrigação de Não Fazer” ajuizada pela última.

No decreto recorrido, foi  reconhecido o direito da parte agravada em não

mais associar-se à agravante, passando a ser desobrigada de pagar contribuição adotada
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pela  Associação  para  conservação  das  unidades,  com  devolução  das  quantias

indevidamente pagas.

Em suas razões recursais (fls. 400/403), a entidade recorrente sustenta que

a  obrigação  da  parte  agravada  em  pagar  a  taxa  de  manutenção  instituída  para  o

loteamento  fechado decorre do contrato de compra e  venda firmado entre  as  partes,

razão pela qual persiste o dever de contribuição da empresa suplicada.

Com base no exposto, requer a retratação deste Relator, ou o julgamento e

provimento da súplica.

É o bastante para o relatório.

VOTO

O presente inconformismo não merece ser acolhido.

Insiste a associação agravante em ver a parte agravada continuar obrigada a

pagar taxa de manutenção  do loteamento “Alphaville Campina Grande”,  mesmo tendo

sido formalizada a sua saída de entidade, uma vez que o contrato de compra e venda

firmado entre as partes deu ciência ao adquirente dos encargos e benefícios justificadores

do pagamento.

Contudo, já foi esclarecido, na decisão vergastada,  restou consignado que

os bens em questão fazem parte de um “loteamento fechado” ou “condomínio de fato”,

modalidade esta que não possui legislação específica a reger a matéria.

Assim sendo, e partindo da concepção de que a obrigação surge da lei ou

da vontade das partes, esta última forma é a que poderia, em tese, na presente hipótese,

vincular aquele que ingressar na associação.
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Por outro lado, não se pode conceber o impedimento para o exercício do

princípio  constitucional  da  Liberdade  de  Associação,  conforme  explanado  no  julgado

impugnado.

In  casu,  a  Associação  Alphaville  Campina  Grande  foi  constituída  em

assembleia geral realizada em 04/08/2009 (vide ata às fls. 87/88), havendo a adesão da

apelante em setembro de 2011 (fls. 73/76), e o posterior requerimento de desligamento,

datado de 24/10/2012 (fls. 89).

Considerando o exposto, o próprio Tribunal da Cidadania já reconheceu a

impossibilidade de cobrança da taxa de manutenção de pessoa que aderiu à associação

após a constituição desta e posteriormente se retirou. Vejamos precedentes de hipóteses

semelhantes:

RECURSO ESPECIAL Nº 807.980 - RJ (2005/0215981-7) 
RELATOR: MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
 RECORRENTE : SILVIO DA SILVA JUNIOR
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS MEDEIROS NETO E OUTRO
RECORRIDO   :  ASSOCIAÇÃO  DOS  PROPIETÁRIOS  E
MORADORES DO VALE DO ELDORADO
ADVOGADO: MARIA HELENA LOPES DE FIGUEIREDO
(…)
Na  origem,  a  ASSOCIAÇÃO  DOS  PROPRIETÁRIOS  E
MORADORES  DO  VALE  DO  ELDORADO  ajuizou  ação  de
cobrança  das  quotas  comuns  de  contribuição  contra  o  ora
recorrente,  SÍLVIO  DA  SILVA  JÚNIOR.  A  sentença  julgou
procedente o pedido e condenou o réu ao pagamento das quotas,
acrescidos  de  juros  e  correção  monetária  (fl.  183),  o  que  foi
confirmado pelo  TJRJ,  conforme acórdão acima ementado (fls.
243/246).
Opostos  embargos  de  declaração,  estes  foram  rejeitados  (fls.
254/257).
Foi,  então,  interposto  o  presente  recurso  especial,  com
fundamento na alínea "c" do inc. III do art. 105 da CF.
 O recorrente afirma existir divergência entre a decisão recorrida e
acórdão  paradigma  do  STJ  em  relação  à  possibilidade  de
associação  de  moradores  cobrar  contribuição  compulsória
daqueles que não sejam seus associados.
(…)
Foram  apresentadas  contrarrazões  (fls.  309/318),  pela
inadmissibilidade do recurso especial.
O juízo de admissibilidade foi negativo na origem (fls. 320/323).
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Nos  autos  do  Ag  n.  676.264/RJ,  o  eminente  Ministro  ALDIR
PASSARINHO JUNIOR determinou a subida do recurso ao STJ
(fl. 354).
É o relatório
Decido.
A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de não ser
possível  à  associação  de  moradores  a  cobrança  de  taxa  de
manutenção  dos  proprietários  de  imóveis  que  não  são  seus
associados.

(…).

No  caso  concreto,  o  acórdão  recorrido  reconheceu  que  o
recorrente foi  associado da autora no período de 1986 até
fevereiro  de  2000  (fl.  245),  quando  formalizou   pedido  de
desligamento.  Assim,  somente lhe podem ser  cobradas as
quotas referentes ao período em que ainda era associado.
Em face do exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC,
DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial, para excluir
da cobrança as quotas do período em que o recorrente não era
mais associado da associação recorrida. Diante da sucumbência
recíproca,  deverá  cada  parte  arcar  com  os  honorários  dos
respectivos patronos e as custas devidas.
Publique-se e intimem-se.
Brasília-DF, 31 de maio de 2012.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA
Relator
(Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 11/06/2012)

Acrescento ainda outro julgado específico aplicável ao caso em questão:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  ASSOCIAÇÃO  CONSTITUÍDA  POR
MORADORES PARA DEFESA DE DIREITOS E PRESERVAÇÃO
DE INTERESSES COMUNS. PREVISÃO DE DESLIGAMENTO.
EFETIVAÇÃO DO PEDIDO. COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÕES
ULTERIORES  AO  PERÍODO  DE  CARÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.
I. A existência de mera associação congregando moradores
com   o  objetivo  de  defesa  e  preservação  de  interesses
comuns  em  área  habitacional  não  possui  o  caráter  de
condomínio,  pelo  que  é  possível  ao  associado  o  seu
desligamento,  formalmente  manifestado,  inclusive  porque
previsto  no  Estatuto  da  entidade,  cumprido  o  período  de
carência e pagas as cotas respectivas, vencidas até então.
II. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial" - Súmula n. 7-STJ.
III. Recurso especial não conhecido.
(STJ - REsp 588.533/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA
TURMA, julgado em 28/09/2004, DJ 28/11/2005, p. 294)
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Posto isso, e com base em jurisprudência recente do STJ colacionada no

julgado vergastado, inclusive em sede de recurso repetitivo, foi reconhecida o direito de

abstenção de cobrança de taxas associativas da parte agravada.

Ante o exposto, e malgrado a presente espécie recursal (Agravo Interno)

possua o chamado efeito regressivo, o qual permite ao julgador reconsiderar a decisão

agravada,  mantenho-a  pelos  seus  próprios  fundamentos,  os  quais  passo  a

transcrever, na parte que interessa (fls. 395/398):

“De acordo  com a petição  inicial,  a  promovente,  ora  apelante,
adquiriu junto a promovida, dois lotes comerciais (de números 09
e  10,  quadra  C01),  no  empreendimento  “Alphaville  Campina
Grande”, ocasião em que foi compelida a aderir à ré, no mesmo
dia da celebração da compra e venda (em 20/09/2011 – fls. 32/40
e 50/59),  lhe sendo cobrada,  a partir  de março de 2012,  duas
taxas de manutenção, no total de R$ 686,80 (seiscentos e oitenta
e seis reais e oitenta centavos).

A  Associação  Alphaville  Campina  Grande  foi  constituída  em
assembléia geral realizada em 04/08/2009 (vide ata às fls. 87/88),
havendo a adesão da apelante em setembro de 2011, segundo
informam os termos de inscrição de fls. 73/76, havendo ainda a
previsão,  no item 2 destes documentos,  menção no sentido de
que  a  adquirente  “irá  arcar  com  o  pagamento  da  Taxa  de
Manutenção, na forma e de acordo com os valores previstos no
Artigo 53 do Estatuto Social  da Associação Alphaville  Campina
Grande.”

O citado art. 53, caput, do Estatuto Social assim prevê:

Art.  53.  “Será  cobrada  dos  ASSOCIADOS TITULARES  a  taxa
mensal  denominada  TAXA  DE  MANUTENÇÃO,  referente  ao
custeio de despesas com conservação em geral, vigilância, coleta
de lixo, iluminação e outros itens necessários ou convenientes à
manutenção do ALPHAVILLE CAMPINA GRANDE. (…).”

Às  fls.  89,  consta  comunicado  da  autora  à  Associação
demandada, datado de 24/10/2012,  requerendo a sua exclusão
da entidade.

Contudo,  a  Apoena  continuou  a  ser  cobrada  do  encargo
questionado,  conforme  se  depreende  dos  boletos  com
vencimentos em 10/11/2012;10/12/2012;10/01/2013;  10/02/2013,
todos pagos (fls. 90/93).

Pois bem.
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Conforme  consignado  no  decreto  vergastado,  “inexiste
controvérsia  no  caderno  processual  acerca  da  qualidade  de
“loteamento fechado” do residencial promovido; demais a mais, é
sabido  também  que  inexiste  legislação  específica  a  reger  a
matéria (…).” - fls. 255.

De fato,  a  modalidade  ora  visualizada  se  trata  de  loteamento
fechado,  esta  diversa  tanto  do  regime  de  condomínio,
disciplinada na Lei nº 4.591/64, quanto do loteamento para fins
urbanos, regulada pela Lei nº 6.766/79.

Com  base  em  tal  panorama  jurídico,  a  Segunda  Seção  do
Superior Tribunal de Justiça, ao analisar os Recursos Especiais nº
1.439.163/SP  e  1.280.871/SP,  em  sede  de  recurso  repetitivo,
decidiu  no sentido  de ser  indevida a exigência  de contribuição
associativa a quem não faz parte da entidade. Vejamos:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA
-  ART.  543-C  DO  CPC  -  ASSOCIAÇÃO  DE  MORADORES  -
CONDOMÍNIO  DE  FATO  -  COBRANÇA  DE  TAXA  DE
MANUTENÇÃO  DE  NÃO  ASSOCIADO  OU QUE  A  ELA  NÃO
ANUIU - IMPOSSIBILIDADE.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese:
"As  taxas  de  manutenção  criadas  por  associações  de
moradores não obrigam os não associados ou que a elas não
anuíram".
2.  No  caso  concreto,  recurso  especial  provido  para  julgar
improcedente a ação de cobrança.
(STJ - REsp 1439163/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  MARCO  BUZZI,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 22/05/2015)

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA
-  ART.  543-C  DO  CPC  -  ASSOCIAÇÃO  DE  MORADORES  -
CONDOMÍNIO  DE  FATO  -  COBRANÇA  DE  TAXA  DE
MANUTENÇÃO  DE  NÃO  ASSOCIADO  OU QUE  A  ELA  NÃO
ANUIU - IMPOSSIBILIDADE.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese:
"As  taxas  de  manutenção  criadas  por  associações  de
moradores não obrigam os não associados ou que a elas não
anuíram".
2.  No  caso  concreto,  recurso  especial  provido  para  julgar
improcedente a ação de cobrança.
(STJ - REsp 1280871/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  MARCO  BUZZI,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 22/05/2015)

No último precedente acima colacionado,  cabe destacar a tese
vencedora, delineada pelo Ministro Marco Buzzi, in verbis:

 "[...]    Concluindo,   a   aquisição   de   imóvel  situado  em
loteamento   fechado   em   data   anterior  à  constituição  da
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associação não  pode,  nos termos da jurisprudência sufragada
por este Superior Tribunal  de Justiça, impor ao adquirente que
não se associou, nem a ela  aderiu, a cobrança de encargos.

       Se  a  compra  se  opera  em  data  posterior à constituição
da associação, na ausência de fonte  criadora  da obrigação (lei
ou contrato),    é    defeso   ao  poder   jurisdicional,   apenas
calcado no princípio    enriquecimento    sem    causa,    em
detrimento aos   princípios   constitucionais  da  legalidade  e  da
liberdade associativa,  instituir  um  dever  tácito  a terceiros, pois,
ainda que  se  admita  a  colisão  de  princípios  norteadores,
prevalece, dentre  eles,  dada  a verticalidade de preponderância,
os  preceitos  constitucionais,  cabendo     tão-somente    ao
Supremo   Tribunal Federal,  no  âmbito  da  repercussão  geral,
afastá-los se assim o desejar ou entender".

Na  análise  do  precedente  acima,  reconheceu-se  a
indissociabilidade,  para o deslinde da presente controvérsia,  do
confronto entre o princípio da liberdade de associação (art. 5.º,
inc.  XX,  da Constituição  Federal),  aliada à  inexistência  de fato
gerador de obrigação civil, e à vedação ao enriquecimento sem
causa (art. 884, do Código Civil), concluindo pela prevalência do
último, em razão da preponderância vertical do primeiro preceito.

Seguindo  a  posição  acima,  seguem-se  outros  precedentes  da
Máxima Corte Infraconstitucional:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  TAXA  DE  MANUTENÇÃO.  ASSOCIAÇÃO  DE
MORADORES.  DESCABIMENTO.  PROPRIETÁRIO  NÃO
ASSOCIADO.  RESP  1.439.163/SP.  RITO  DO  ART.  543-C  DO
CPC.
1.  "As  taxas  de  manutenção  criadas  por  associações  de
moradores não obrigam os não associados ou que a elas não
anuíram" (REsp 1.439.163/SP, rito do art. 543-C do CPC).
2.  Ausência  de  prequestionamento  da  questão  referente  à
anuência tácita do morador.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(STJ  -  AgRg  no  REsp  1494283/RJ,  Rel.  Ministro  PAULO  DE
TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
13/10/2015, DJe 22/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  REPERCUSSÃO  GERAL.
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.  DESCABIMENTO.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  CONFIGURADO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. EXIGÊNCIA DE PAGAMENTO
DE  CONTRIBUIÇÃO.  LOTE  NÃO  ASSOCIADO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O fato de a matéria ter sido reconhecida como de repercussão
geral pelo Supremo Tribunal Federal não impede o julgamento do
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recurso especial,  apenas assegura o sobrestamento do recurso
extraordinário interposto.
2.  Relativiza-se  a  exigência  do  cotejo  analítico  apenas  nas
hipóteses de dissídio notório, o que é o caso dos autos.
Precedentes.
3.  Consoante entendimento da Segunda Seção desta Corte
Superior firmado na sistemática dos recursos repetitivos, as
taxas de manutenção criadas por associações de moradores
não obrigam os não associados ou que a elas não anuíram.
4. Agravo regimental não provido.
(STJ  -  AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1377297/SP,  Rel.  Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA, julgado
em 06/10/2015, DJe 15/10/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ADMINISTRADORA  DE
LOTEAMENTOS  E  VENDEDORA  DE  LOTE.  TAXA  DE
MANUTENÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  ADESÃO  AO  ATO  QUE
INSTITUIU  O  ENCARGO.  ACÓRDÃO  ASSENTADO  EM
FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.  NÃO  INTERPOSIÇÃO  DE
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REEXAME EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.  ENUNCIADO
N. 126/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
O  ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE SUPERIOR.  SÚMULA
83/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A
ALTERAÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(STJ  -  AgRg  no  AREsp  407.382/SP,  Rel.  Ministro  PAULO DE
TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
26/05/2015, DJe 02/06/2015)

Dado o exposto, e partindo-se do pressuposto de ser necessária a
observância  do  princípio  constitucional  da  liberdade  de
associação,  a empresa apelante,  a partir  do  momento  em que
externou  seu  desejo  em  se  retirar  da  associação,  não  pode
continuar a ser compelida a pagar o encargo em debate.

Por fim, a título de registro, sabe-se, inclusive,  que o tema ora
discutido  teve  repercussão  geral  reconhecida  no  Supremo
Tribunal Federal, conforme transcrição a seguir:

DIREITO CIVIL  E CONSTITUCIONAL.  AÇÃO DECLARATÓRIA
DE  INEXIGIBILIDADE  DE  COBRANÇA  DE  TAXAS  DE
MANUTENÇAO  E  CONSERVAÇÃO  DE  ÁREA  DE
LOTEAMENTO.  DISCUSSÃO  ACERCA  DO  PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL  DA  LIBERDADE  DE  ASSOCIAÇÃO.
MATÉRIA  PASSÍVEL  DE  REPETIÇÃO  EM  INÚMEROS
PROCESSOS,  A REPERCUTIR  NA ESFERA DE INTERESSE
DE MILHARES DE PESSOAS. PRESENÇA DE REPERCUSSÃO
GERAL.

Desembargador José Ricardo Porto 
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(STF - AI 745831 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em
20/10/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 28-11-
2011 PUBLIC 29-11-2011 ) 

Considerando a posição acima, tenho que o reconhecimento de
repercussão geral não impede a apreciação do caso em sede de
apelo, devendo se falar em eventual sobrestamento do presente
feito  se  dar  em havendo  recurso extraordinário.  Nesse  sentido
trago trecho do mencionado REsp 1.439.163/SP:

“ "O fato de ter sido reconhecida a repercussão geral da matéria,
no   entanto,   por   si   só,   não   suspende   a  tramitação  dos
recursos  especiais   submetidos  ao  julgamento  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  mas   eventual  sobrestamento  somente  se
dará  na  hipótese  de  posterior  interposição  de  recurso
extraordinário".”

Posto isso, e por ter a parte apelante exercido sua faculdade em
não mais se manter associada à apelada, é de se reconhecer a
sua  pretensão,  ensejando,  assim,  a  reforma  da  sentença  de
primeiro grau.

Conforme as razões expostas, e com base no art. 557, § 1º-A, do
Código de Processo Civil, o presente recurso merece ser provido
monocraticamente,  uma  vez  que  a  sentença  prolatada  vai  de
encontro à jurisprudência pacificada em Tribunal Superior.

Com  essas  considerações,  PROVEJO,  DE  PLANO,  O
RECURSO, para julgar procedente a demanda,  determinando
que a  associação  apelada:  a)  se  abstenha de cobrar  qualquer
importância de natureza associativa relativa aos lotes objetos da
causa,  em  razão  da  desvinculação  voluntária  da  apelante;  b)
restitua  os  valores  pagos  pela  promovente  relativo  as  taxas
associativas cobradas em razão do direito ora discutido, a partir
de 24/10/2012, atualizados com juros de 1% (um por cento) ao
mês a partir dos respectivos  vencimentos (art. 397, Código Civil)
e correção monetária pelo IGP-M, do efetivo prejuízo (Súmula 43
do STJ) ; c) pagar honorários advocatícios no patamar de 20%
(vinte  por  cento)  sobre o total  a  ser  restituído e  d)  restituir  as
custas processuais antecipadas pela recorrente.”

Diante das assertivas apontadas, é de se concluir que as razões recursais

não merecem acolhimento quanto ao ponto, inclusive, por confrontar jurisprudência de

Corte superior, razão pela qual mantenho o posicionamento firmado na monocrática ora

recorrida.

Com essas considerações, DESPROVEJO O AGRAVO INTERNO.

Desembargador José Ricardo Porto 
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador , Excelentís-
simo José Ricardo Porto, o Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima De-
sembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de mar-
ço de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR    

J/04 e J/11 (R)

Desembargador José Ricardo Porto 
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